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lio 

ncia no Positivismo jurídico, buscou e 
r 
l1ovimento, qual seja, fazer com que o 
nspusesse os muros da Universidade e 
'a das pessoas. Sua obra, no mundo 
ada pretensão. 

'0 acadêmico. Bens Jurídicos Coleti­
'entos e limites constitucionais à luz 
ação consubstancia-se num trabalho 
'udo pela pr~fimda e el1riquecedora 
19ência de todos os aspectos relevan­
e os de ordem prática. Em suma, a 
literatllrajllrídica brasileira, e con­
'a medida em que cuida de matéria 
;nico e preciso. 

:? reflete com clareza a experiência 
certeza de que o Professor Flávio 
ivro de excepcional valor e conteú­
?la, como de indispensável impor­
lssionais do Direito. 

'-abalho possui todos os predicados 
'-a produção acadêmica. No papel 
com alegria a edição de um livro, 
Juntá Editora, que, com a simpli­
'ue se espera dos verdadeiros pro­
flexão, discussão e enfiAentamento 
>enal brasileiro. 

io Carlos da Ponte 

1estre e DOl/tor em D;re;to Processual 
O;,-eito Penal pela PUC-SP: Prqféssor 
lIação e pós-Graduaçào da PUC-SP 
fedo de Ens;,lO fITE) de Bauru. 
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